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1) O ano de 2024 foi marcado pelas enchentes,
que devastaram parte do Rio Grande:

 183 mortos e 27 desaparecidos;

 95 municípios em Estado de Calamidade e 357 em 
Situação de Emergência;

 9% da população atingida diretamente;

 Enormes impactos econômicos, sociais, 
ambientais e políticos.

2) Portanto, foi o tema que mobilizou nossa 
Bancada, a sociedade gaúcha, os parlamentos
e os governos federal, estadual e municipais.

O RIO GRANDE DO SUL EM 2024
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Mesmo com enormes impactos causados pelas enchentes, o Rio 
Grande se recupera, graças ao apoio do Governo Lula e o esforço do 
povo gaúcho:

1) O índice de Atividade Econômica do Banco Central – IBCR RS de 
09/2024 já é superior ao de 03/2024 (antes da enchente).

2) Conforme a Sefaz/RS, dos 40.233 estabelecimentos contribuintes do 
ICMS do Regime Geral, 89% estão operando dentro da normalidade e 
dos 77.221 estabelecimentos do Simples Nacional, 87% estão 
operando dentro da normalidade.

3) O índice de volume de vendas no comércio varejista em 
setembro/2024 é o maior da série histórica.

4) O emprego voltou: O saldo acumulado de empregos com carteira 
assinada, até outubro, foi de 79,9 mil; A Taxa de Desemprego chegou 
a apenas 5,1% no 3º trimestre.

5) De janeiro a novembro de 2024 a arrecadação de ICMS cresceu R$ 5,4 
bilhões, comparado com o mesmo período de 2023, o que representa 
um crescimento nominal de 13,3%.

O RIO GRANDE DO SUL EM 2024
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1) Presença decisiva do Presidente Lula ao estado por cinco vezes, 
acompanhado dos Presidentes do Senado, da Câmara e do STF, 
de Ministros, Presidentes de Órgãos e Secretários. 

2) A criação do Ministério Extraordinário de Apoio à Reconstrução 
do RS, proposta pela Bancada Estadual do PT, foi fundamental 
para coordenar a ação do Governo Federal no Rio Grande do Sul e 
articular com Governo Estadual e Municípios as ações de 
reconstrução. 

3) São medidas e valores bilionários , determinantes para a 
reconstrução do Rio Grande, para a retomada da economia, 
ajuda ao Estado e a todos os Municípios  e apoio a empresas e à 
população gaúcha, resultando em melhorias na arrecadação de 
ICMS e na qualidade de vida do nosso povo. 

4) O que o Governo Lula fez aqui é uma referência para o mundo.

O PRESIDENTE LULA VEIO AO RIO GRANDE 

E O DINHEIRO CHEGOU
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5) Os recursos anunciados ultrapassam R$ 112 bilhões:

 São R$ 87,9 bilhões em Extraordinários (novos) e R$ 17,5 bilhões
em antecipação de benefícios e prorrogação de tributos.

Desse total, R$ 64 bilhões já foram aplicados, o que representa
61%.

Os valores anunciados representam 27 vezes mais que os 
anunciados pelo Governo do Estado e os valores aplicados 
representam 36 vezes mais que os aplicados pelo Estado.

 Agora mais R$ 6,5 bilhões em recursos extraordinários ao Fundo de
Proteção contra as Cheias - Diques.

6) Além dos R$ 112 bilhões, são R$ 18,1 bilhões de redução dos juros de 
4% para zero, e R$ 14 bilhões de suspensão da dívida (ambos por 36 
meses), dos quais R$ 11,4 bilhões durante o Governo Leite (R$ 1,9 
bilhão em 2024, R$ 4,2 bilhões em 2025 e R$ 5,3 bilhões em 2026). 

 Os recursos da suspensão da dívida estão ficando no FUNRIGS e 
sustentam o chamado Plano Rio Grande, os investimentos e 
contratações. 

O PRESIDENTE LULA VEIO AO RIO GRANDE 

E O DINHEIRO CHEGOU
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1) No Auxílio Reconstrução, são R$ 2,1 bilhões para 419 mil famílias.

2) No Apoio às Empresas são 24 bilhões e 53 mil empresas beneficiadas.

3) R$ 8,9 bilhões à Agricultura Familiar e ao Médio Produtor Rural
(Pronaf/Pronamp), beneficiando 80 mil produtores com crédito subsidiado e 
renegociação de dívidas.

4) Na Defesa Civil, R$ 1,2 bilhão para o Estado e 267 municípios.

5) Na Habitação, são R$ 4,5 bilhões disponibilizados aos municípios para 23,5 
mil unidades habitacionais.

6) Outras medidas: R$ 1,8 bilhão na Infraestrutura; R$ 263 milhões na 
Proteção dos Empregos (93 mil trabalhadores e 7,1 mil empresas); R$ 659 
milhões na Saúde (471 unidades do Estado e dos Municípios); R$ 489 
milhões na Educação (1.846 escolas do Estado e dos Municípios).

7) Todos os municípios receberam apoio.

8) Recentemente, R$ 6,5 bilhões para o Fundo de Proteção contra as Cheias –
Diques (Ver detalhamento a seguir).

O PRESIDENTE LULA VEIO AO RIO GRANDE 

E O DINHEIRO CHEGOU
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1) A Medida Provisória - MP 1.278, de 11/12/2024, autorizou a União a 
participar do Fundo de Qualificação e Recuperação da Infraestrutura 
(Fundo de Proteção contra as Cheias - Diques), gerido por um Comitê 
Gestor, com um Comitê de Participação e administrado pela Caixa Federal.

2) A MP já autorizou a União a integralizar R$ 6,5 bilhões Fundo para o RS 
(valores previstos):

 R$ 2,5 bilhões para Porto Alegre e Alvorada (Arroio Feijó);

 R$ 1,9 bilhão na Bacia do Rio dos Sinos (Canoas, Esteio, Sapucaia do 
Sul, Nova Santa Rita, Rolante, Novo Hamburgo, Campo Bom, São 
Leopoldo, Igrejinha e Três Coroas);

 R$ 770 milhões para Porto Alegre;

 R$ 531 milhões para Eldorado do Sul;

 R$ 450 milhões na Bacia do Gravataí;

 R$ 69 milhões para São Leopoldo.

O PRESIDENTE LULA VEIO AO RIO GRANDE 

E O DINHEIRO CHEGOU
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1) Nos Governos Tarso Governador e Dilma Presidente, a redução de juros (de 
6% para 4%) e a troca de indexador (de IGPDI para IPCA) representaria uma 
redução de R$ 22 bilhões no estoque até o final do contrato (em valores da 
época). 

2) Agora, com o Governo Lula, o PROPAG (Programa de Pagamento de Dívidas 
dos Estados com a União) - reduz os juros de 4% para no mínimo 2%, com a  
troca de juros por educação e investimentos no estado.

3) Com as enchentes o Governo Lula suspendeu o pagamento das parcelas e 
zerou os juros por 36 meses:

 Em valores atualizados, são mais de R$ 14 bilhões com a suspensão, 
recursos que estão ficando no FUNRIGS e sustentam o chamado Plano Rio 
Grande. Dos R$ 14 bilhões da suspensão, R$ 11,4 bilhões durante o 
Governo Leite (R$ 1,9 bilhão em 2024, R$ 4,2 bilhões em 2025 e R$ 5,3 
bilhões em 2026). 

 São R$ 18,1 bilhões de redução dos juros de 4% para zero. 

4) Em síntese, o que seria do Rio Grande sem o Governo Lula?

O PRESIDENTE LULA VEIO AO RIO GRANDE 

E O DINHEIRO CHEGOU
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1) No dia 16/12 (segunda-feira) o Governo Leite realizou uma 
Solenidade para fazer um Balanço de 2024. 

2) Na apresentação disponibilizada, o Governo destacou o Plano 
Rio Grande, com R$ 4,1 bilhões, que teriam sido investidos nas 
ações de retomada, reconstrução e resiliência climática. 

3) Importante destacar que os R$ 4,1 bilhões se referem ao valor 
disponível no Plano Rio Grande até o momento e não ao valor 
executado. 

4) Conforme o Portal Transparência, até 16/12 o valor pago era 
de apenas R$ 1,765 bilhão, o que representa 42,8% do valor 
anunciado.

GOVERNO LEITE

RETÓRICA E DESCASO COM O RIO GRANDE
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5) No Balanço, o que chama a atenção é nenhuma palavra e nenhum gesto de 
reconhecimento à presença do Governo Lula no estado, aos esforços e 
medidas, aos recursos bilionários aplicados pelo Governo Federal, 
determinantes para a retomada e reconstrução do Rio Grande.

6) É lamentável a conduta do Governador, antes, durante e depois da enchente.

 Mesmo depois das enchente no Vale do Taquari (setembro/2023), mesmo 
sabendo da previsão de catástrofe, o Governador não tomou 
providências. Como disse o próprio Governador Leite sobre a falta de 
planos para conter as cheias no RS: “Estudos alertaram, mas o governo 
também vive outras agendas (...) A questão fiscal se impunha” (Folha de 
São Paulo).

 Na enchente, ao invés de liderar o Rio Grande, o Governador preferiu se 
colocar numa posição de conflito com o Governo Federal e com os 
municípios.

 Agora, faz uma avaliação desonesta, que desconsidera o apoio do 
Presidente Lula ao RS, que desconsidera que a reconstrução do RS está 
sendo feita com uma participação decisiva do Governo Federal.

GOVERNO LEITE
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7) É bom lembrar que o Governador continuou insistindo na agenda 
privatista e tentando aumentar o ICMS:

 Em início de 2024 apresentou o Projeto de Lei – PL 97/2024, 
propondo o aumento de impostos (alíquota modal). 

 Não conseguindo aprovar o Projeto de Lei, em maio, em plena 
enchente, o Governador aumentou, por Decreto, o  ICMS da Cesta 
Básica aumentou de 7% para 12%, medida revogada em junho.

 Além disso, o Governo Leite propôs a retirada de benefícios 
fiscais de cadeias produtivas gaúchas, através do Fator de Ajuste 
de Fruição (FAF), penalizando cadeias produtivas, como a da 
proteína animal. Com a enchente, esta medida foi adiada para 
janeiro de 2025. O FAF prejudica a competitividade da indústria, 
em momento de reconstrução e recuperação da economia.

8) Na economia, continua o abandono ao fomento à Agricultura 
Familiar, ao Desenvolvimento Rural e às cadeias produtivas.

GOVERNO LEITE
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9) Os serviços públicos continuam sendo reduzidos, precarizados, 
concedidos e privatizados, a exemplo da educação, saúde, energia, 
saneamento e rodovias. 

 Proliferação de consultorias e Parcerias Público Privadas – PPPs;

 Na educação, o RS ocupa a 2ª pior posição em matrículas do 
Ensino Médio em Tempo Integral;

 No ranking nacional do IDEB o RS ocupa a 10ª posição  no Ensino
Médio;

 Na energia, com a privatização da CEEE e com a Equatorial, as 
quedas se tornaram mais constantes e o tempo de 
restabelecimento aumentou consideravelmente.

GOVERNO LEITE
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10) Em relação aos servidores públicos, a marca é o aumento das contratações 
emergenciais, não reposição da inflação (especialmente a quem ganha menos), 
cobrança de contribuição previdenciária dos inativos que ganham menos: 

 Na educação, o percentual de contratados emergencialmente chegou a 47% no 
Magistério e a 58,6% no Quadro de Servidores de Escola (12/2023);

 A distância entre as maiores e menores remunerações vem aumentando desde 
2015;

 Desde 2015 pelo menos 30 mil servidores ativos e inativos, com as piores 
remunerações, só tiveram 6% de reposição, frente a uma inflação que já chega a 
74%.

 Na reformulação do IPE Saúde o Governo quebrou a paridade e a solidariedade e o 
reajuste chega a 287% para servidores que ganha menos e têm mais idade e mais 
dependentes (de 3,1% para 12%).

11) O descaso com as mudanças climáticas se manifesta numa visão de desenvolvimento 
que desconsidera a preservação ambiental, no desleixo com os Biomas Pampa e Mata 
Atlântica, no baixo valor aplicado:

 Nacionalmente, o Rio Grande do Sul é um mau exemplo na área ambiental;

 No Cadastro Ambiental Rural – CAR, de 640 mil imóveis cadastrados, apenas 150 
foram analisados, o pior estado da federação.

GOVERNO LEITE

RETÓRICA E DESCASO COM O RIO GRANDE
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12) O governo Leite propaga, aos quatro ventos, o tal equilíbrio 
fiscal. Trata-se de uma ficção, já que foi construído com:

 Recursos extraordinários (dos quais R$ 8,6 bilhões de 
privatizações);

 Não pagamento da dívida com a União;

 Aumento de impostos de 2019 a 2021;

 Não reposição da inflação a servidores;

 Não cumprimento dos percentuais constitucionais em 
educação, saúde, ciência e tecnologia.

O EQUILÍBRIO FISCAL DO GOVERNO LEITE

É UMA FICÇÃO
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13) Para demonstrar a ficção do equilíbrio fiscal, vejamos o não cumprimento 
dos percentuais constitucionais, tomando como base o Orçamento de 
2025:

 Na Educação, retirando os inativos e pensionistas, o percentual 
previsto é de apenas 19,2% da Receita Líquida de Impostos e 
Transferências, ao invés de 25%, o que representa R$ 3 bilhões a 
menos;

 Na Saúde, retirando gastos como o IPE Saúde e Hospital da Brigada 
Militar, o percentual é de apenas 9,4%, ao invés de 12%, o que 
representa R$ 1,4 bilhão a menos;

 O Governo não cumpre o percentual de 0,5% da Receita Líquida de 
Impostos Próprios para o Ensino Superior e 1,5% para Ciência e 
Tecnologia, o que representa R$ 852 milhões a menos;

 Portanto, o Governo Leite, que se orgulha do chamado equilíbrio 
fiscal, não cumpre a Constituição, prevendo R$ 5,2 bilhões a menos 
que os percentuais constitucionais mínimos estabelecidos.

O EQUILÍBRIO FISCAL DO GOVERNO LEITE

É UMA FICÇÃO
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1) Nossa Bancada iniciou 2024 trabalhando para evitar a privatização da 
Corsan, evitar o aumento de ICMS na Cesta Básica, garantir o reajuste
no Piso Regional, procurando contribuir para amenizar o caos com a 
péssima atuação da CEEE Equatorial.

2) Com a enchente, nossa Bancada foi diligente e não mediu esforços 
desde o primeiro dia da catástrofe: 

 Primeiro, organizando e apoiando às ações emergenciais de 
salvamento e de redução do sofrimento; 

 Na sequência, articulando agendas e medidas junto ao Governo Lula 
e apresentando projetos ao Governo do Estado e na Assembleia 
Legislativa. 

 Por exemplo, nossa Bancada propôs a criação do Ministério 
Extraordinário da Reconstrução e a criação do Fundo de 
Reconstrução – que deu origem ao Funirgs.

3) Nossa Bancada apresentou ou reapresentou 212 Projetos de Lei em 
2023 e 2024, dos quais, 26 foram aprovados.

A ATUAÇÃO DA NOSSA BANCADA
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4) Dos 26 projetos aprovados, destacamos:

 PLC 121/2024: Criação do Fundo de Reconstrução RS. O PL foi assumido em 
parte pelo Governo do Estado quando da criação do FUNRIGS (PL 133/2024 - Lei 
16.134/2024);

 PL 104/2023 – Lei 16.174/2024 (Dep. Adão Pretto Filho):  Institui a Política 
Estadual de Fomento à Agropecuária Regenerativa, Biológica e Sustentável;

 PL 91/2023 – Lei 16.072/2023 (Dep. Jeferson Fernandes): Institui a Semana da 
Consciência Negra;

 PL 86/2023 – Lei 16.070/2023 (Dep. Laura Sito): Declara o líder quilombola 
Manoel Padeiro como Herói Rio-Grandense;

 PL 324/2019 - Lei 16.110/2024 (Dep. Luiz Fernando Mainardi): Institui 
mecanismos de controle sobre provisões de encargos trabalhistas a serem 
pagos às empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua 
(garantias aos trabalhadores terceirizados que prestam serviços públicos);

 PL 296/2023 – Lei 16.127/2024 (Dep. Luiz Fernando Mainardi e Dep. Valdeci 
Oliveira): Equipara as Pessoas com Fibriomialgia às Pessoas com Deficiência;

A ATUAÇÃO DA NOSSA BANCADA

17



4) Dos 26 projetos aprovados, destacamos:

 PL 188/2023 – Lei 16.153/2024 (Dep. Miguel Rossetto): Dispõe sobre o 
percentual mínimo de 30% dos recursos aplicados pelo Estado na aquisição de 
produtos da agricultura familiar gaúcha para a alimentação escolar na rede 
pública estadual de ensino;

 PL 192/2024 (Dep. Miguel Rossetto): Isenção de ITCD para a Agricultura Familiar. 
Tendo em vista o entendimento do Governo de que o PL tinha vício de origem, o 
Executivo encaminhou e foi aprovado o PL 368/2024;

 PL 385/2019 (Dep. Pepe Vargas): Dispõe sobre os direitos dos pacientes;

 PL 79/2023 (Dep. Sofia Cavedon): Dia Estadual pelo Fim do Feminicídio; 

 PL 43/2023 - Lei 16.141/2024 (Dep. Stela Farias):  Estabelece diretrizes para a 
criação do “Protocolo Não se Cale RS” de enfrentamento e apoio às mulheres e 
meninas, vítimas de violência sexual;

 PL 204/2015 – Lei 15.958/2023 (Dep. Zé Nunes): Dispõe sobre a classificação do 
tabaco nas propriedades dos agricultores;

 PL 8/2023 – Lei 16.069 (Dep. Bruna Rodrigues): Institui o selo igualdade racial, 
para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial no âmbito da 
iniciativa privada.

A ATUAÇÃO DA NOSSA BANCADA
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5) Nossa Bancada, a maior do Parlamento, participa da Gestão da Assembleia (Dep. Pepe 
Vargas).

6) Nossa Bancada presidiu três Comissões Permanentes:

 Segurança, Serviços Públicos. Modernização do Estado (Dep. Stela Farias – Presidente 
- e Dep. Leonel Radde – Vice).

 Educação, Cultura, Desporto, Ciência e Tecnologia (Dep. Sofia Cavedon).

 Cidadania e Direitos Humanos (Dep. Laura Sito – Presidente - e Dep. Adão Pretto -
Vice).

7) Nossa Bancada propôs e relatou três importantes Comissões de Representação Externa:

 Para tratar dos impactos da Estiagem (Dep. Zé Nunes).

 Para acompanhar os serviços e ações frente ao Ciclone Extratropical (Dep. Adão 
Pretto Filho).

 Para acompanhar os impactos das Enchente de setembro/23 (Dep. Rossetto).

8) Nossa Bancada propôs e presidiu duas importantes Comissões Especiais:

 Comissão Especial da Reforma Tributária (Dep. Miguel Rossetto).

 Comissão Especial dos Benefícios Fiscais Concedidos (Dep. Pepe Vargas).

9) Nossa Bancada teve uma atuação destacada na defesa da Corsan, Água e Saneamento 
públicos.

10) Nossa Bancada propôs a CPI da Energia Elétrica.

A ATUAÇÃO DA NOSSA BANCADA
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1) O Dep. Pepe Vargas assume a Presidência da Assembleia Legislativa, dado o acordo 
democrático de rodízio entre as quatro maiores bancadas.

2) Nossa Bancada presidirá três importantes Comissões Permanentes:

 Segurança, Serviços Públicos e Modernização do Estado;

 Cidadania e Direitos Humanos;

 Agricultura, Pecuária, Pesca e Cooperativismo.

3) Nossa Bancada está construindo o MAG - Sistema de Monitoramento de Ações de 
Governo:

 O projeto visa melhorar a capacidade de fiscalização da Bancada do Governo 
do Estado e acompanhar Programas do Governo Federal.

 Pretendemos estar com o Projeto pronto para início de março.

 Estamos construindo indicadores em diferentes áreas.

 A ideia é monitorar áreas e Programas do Governo Estadual e áreas com 
maior participação do Governo Federal, como o Funrigs (R$ 14 bilhões da 
suspensão do pagamento da dívida),  o Sistema de Contenção de Enchente (R$ 
6,5 bilhões de recursos federais), o PAC Seleções.

A ATUAÇÃO DA NOSSA BANCADA

ANTECIPANDO 2025
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1) O que orienta nossa análise e a ação da nossa Bancada é a vida das 
pessoas e o Estado como indutor do desenvolvimento. 

Por isso, valorizamos os servidores e os serviços públicos e defendemos 
políticas universalizantes, com prioridade para quem mais precisa. 

2) Enquanto isso, o que orienta o governo Leite é a redução das funções 
públicas de Estado e o tal ajuste fiscal, concebido como um fim. 

Por isso, os serviços públicos são privatizados, precarizados e focalizados 
em poucas pessoas. Ou seja, para o governo Leite, as pessoas pouco 
importam.

A ATUAÇÃO DA NOSSA BANCADA

EM SÍNTESE
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